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Resumo:
As ações governamentais devem ser norteadas pelos interesses públicos. Não se admite mais o gestor que decide por si mesmo e de acordo com os seus próprios parâmetros, sobre a aplicação dos recursos públicos. Os orçamentos precisam ser elaborados levando em consideração os anseios da população em geral. Uma das principais características do bom administrador é a gestão responsável e, dessa forma, uma estrutura de controle interno se torna fundamental para a gestão séria, eficaz e eficiente, possibilitando à população o gasto moderado e correto do dinheiro público. Nesse sentido, este trabalho propôs-se a abordar o Sistema de Controle Interno nas estruturas dos órgãos de administração municipal, tendo por objetivo geral pesquisar as contribuições que a implantação do controle interno proporcionou às dez maiores administrações públicas municipais do Estado do Paraná, com base no orçamento do exercício de 2006, exceto Curitiba. Para tanto, foram enviados questionários com perguntas referentes à implantação, estrutura e desenvolvimento das atividades do Sistema de Controle Interno. O estudo possibilitou a percepção do Sistema de Controle Interno como ferramenta primordial no combate à ineficiência administrativa, garantindo a preservação e a utilização responsável dos recursos públicos, evitando ao máximo os desperdícios, desvios, abusos, erros, fraudes ou irregularidades e contribuindo na tomada de decisão eficiente por parte dos gestores, por meio da geração de informações úteis. 

Palavras-chave: administração pública, controle interno, gestão pública.

Internal control in municipal public administration: a study with the Paraná largest municipalities
Abstract: 

The government should be guided by public interests. No more the manager is allowed to decide for itself and with its own parameters on the application of public resources. The budgets must be prepared taking into consideration the desires of the general population. One of the main characteristics of a good administrator is responsible and thus a structure of internal control is essential for managing serious, effective and efficient, allowing the people the correct and moderate expense of public money. Accordingly, this paper proposes to address the internal control system in the structures of the organs of municipal administration, with the aim of searching the general contributions to the implementation of internal control has provided ten largest municipal government of Paraná State, based in the budget for 2006, except Curitiba. To this end, questionnaires were sent with questions concerning the location, structure and development of activities of the internal control system. The study allowed the perception of the internal control system as a primary tool in combating administrative inefficiency, ensuring the preservation and responsible use of public resources, avoiding the most of waste, diversion, abuse, errors, fraud or irregularities and helping in decision making efficiently by the managers, through the generation of useful information.

Key-words: public administration, internal control, public management.
1 Introdução

A história brasileira sempre foi marcada por uma relação de domínio do Estado sobre uma sociedade cujos marcos históricos resultam de processos que fluem de forma lenta e cujas mudanças apenas vagarosamente chegam à consciência da maioria de seus membros. Porém, nas últimas décadas, o país vem passando por algumas inversões nesta relação; o Estado, antigamente dominador e soberano absoluto, vem abrindo espaço a uma sociedade cada vez mais forte em seus ideais e objetivos, na busca pelos seus direitos (MARTINS, 2000).

Segundo Assunção e Mendes (2000), a Administração Pública vem sofrendo algumas mudanças em seu âmbito comportamental, passando a ser vista por um redirecionamento embasado no mercado, com ênfase nos valores fundamentais de eficiência e eficácia, o que permite ao serviço público a busca de melhores resultados e a consequente satisfação de seus usuários.

Para que se cumpra o seu papel de zelar e utilizar o bem público em prol da coletividade, o gestor público precisa estar bem informado sobre as contas e registros pertinentes ao erário. Para que isso possa ocorrer sem maiores obstáculos, é necessário que exista controle de todos os atos e fatos realizados pela administração pública. Com o controle é possível verificar se o gestor aplica de modo responsável, eficiente e moral os recursos que lhe são confiados.

A ausência de controle pode acarretar mau uso dos recursos públicos e desperdício, podendo até facilitar a corrupção e desvio de verbas públicas, prejudicando a sociedade, que arcará com maiores custos. Para Fernandes (2000), os mecanismos de controle não visam apenas a prevenção, mas também a regular garantia e aplicação dos recursos públicos. A Administração Pública deve servir aos fins pelos quais o Estado foi criado e, dessa forma, justifica-se a necessidade de incidência permanente do controle interno sobre toda e qualquer atividade de gestão pública.

A implantação e a operacionalização do controle interno nada mais é do que a garantia da preservação e da utilização responsável dos recursos públicos, evitando ao máximo os desperdícios, desvios, abusos, erros, fraudes ou irregularidades. 
Nos diversos aspectos que abrangem a implantação do controle interno, está o modo como este deve ser entendido: antes de representar uma ameaça ou ser encarado como adversário, o sistema de controle interno funciona como proteção para a administração pública e seus gestores, visto que também gera informações úteis na tomada de decisão, bem como garante a correta aplicação dos recursos públicos. Assim, a presente pesquisa busca verificar: Quais as contribuições que a implantação do Sistema de Controle Interno trouxe às dez maiores administrações públicas municipais do Estado do Paraná?
Objetiva-se verificar: a) as principais dificuldades encontradas na implantação do controle interno nas maiores administrações públicas municipais do Estado do Paraná; e b) abordar que contribuições a implantação do controle interno trouxe às maiores administrações públicas municipais do Estado do Paraná.
2 Fundamentação teórica

O desenvolvimento deste estudo requer que sejam abordados conceitos de administração e gestão pública municipal, modelo de gestão dos entes públicos municipais e a controladoria no ambiente municipal.

2.1 Administração pública
Denomina-se Administração Pública o conjunto de serviços, órgãos e demais agentes Estatais incumbidos de assegurar a satisfação das várias necessidades coletivas, tais como saúde, segurança, educação, etc. Seria, então, a gestão responsável dos recursos públicos de forma a proporcionar o bem estar da coletividade, sem distinção de raça, cor ou credo. Para Meirelles (2005, p. 03): 

A Administração Pública é, em sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos de Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade.

O verdadeiro papel da Administração Pública, de promoção do desenvolvimento social sustentável será realizado por completo apenas quanto houver concílio entre as responsabilidades fiscais e sociais, respeitando-se os desejos dos cidadãos como membros da comunidade, como contribuintes e como beneficiários dos serviços públicos (AYUB; HOHMANN, 2005).

Pode-se entender que a finalidade da Administração Pública é a de prestar serviços aos cidadãos levando em conta o interesse público e o bem estar comum, ou seja, toda ação administrativa deve ser voltada ao bem estar da coletividade. Todo ato ou contrato realizado fora do interesse público caracteriza-se como desvio das finalidades da Administração Pública.

A estruturação da Administração Pública visa organizar os órgãos administrativos, delegando funções e capacitando seus agentes públicos para a prestação dos serviços aos usuários, de acordo com as suas necessidades.

2.2 Sistema de planejamento na administração pública municipal
Com as constantes mudanças sociais, políticas e econômicas, a administração pública municipal não possui margem para o desperdício de recursos e ações, sendo necessária a boa administração do dinheiro público, visando atender as demandas sociais coletivas. Castro (2008, p. 87) escreve que: 

Partindo da interpretação constitucional de que o Estado deve caminhar no sentido da realização dos direitos fundamentais, [...], passamos à análise do novo enfoque do controle da Administração Pública, que impõe ao Estado o dever de respeitar não só o texto normativo, mas sim o de realizar o interesse público.
A administração deve estar estruturada e organizada de acordo com os princípios que a regem, aplicáveis às suas funções, para melhor realizar os seus planos e alcançar os objetivos que constituem a razão da sua existência. Assim sendo, existem três instrumentos de planejamento e orçamento definidos pela Constituição Federal de 1988, os quais devem ser elaborados com ênfase nas necessidades coletivas e primordiais, servindo como uma espécie de roteiro a ser cumprido pelo gestor. O Sistema de Planejamento Integrado é composto pelo Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA, conforme especificado na Figura 1.
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Fonte: Gerigk et al. (2007)
Figura 1 - Funções dos instrumentos de gestão nas administrações públicas

Gerigk et al. (2007) salientam que os instrumentos que compõem o modelo de gestão nas entidades públicas, têm finalidade específica. O PPA contempla o planejamento de determinado Município para quatro anos; a LDO tem por função orientar a execução do planejamento anteriormente previsto no PPA, e a LOA tem a incumbência de executar o planejamento. Assim, tem-se os programas e ações planejadas pelas administrações públicas, das quais resultam-se os serviços públicos necessários para atender a coletividade, previstos para determinado período de tempo.

2.3 Controle
O vocábulo controle é originário do latim roulum e do francês rôle, e era utilizada para designar o rol dos contribuintes pelo qual se verificava a operação do arrecadador. Andrade (2007, p. 07) define controle como:

[...] aplicação dos métodos de acompanhamento e fiscalização dos atos, fatos e das demonstrações oriundas destes, buscando o aperfeiçoamento e a integridade da entidade. É uma sistemática de alinhamento do processo de planejamento com a execução e em relação ao fim pretendido. 

Controlar o poder é impor limites àqueles que governam, é nortear de forma organizada e ponderada a utilização dos recursos disponíveis. Onde há controle há preocupação de seguir uma postura imposta como correta. Para Cochrane (2003, p. 3):
A função do controle é indispensável para acompanhar a execução de programas e apontar suas falhas e desvios; velar pela boa utilização, manutenção e guarda dos bens patrimoniais; verificar a perfeita aplicação das normas e princípios adotados e constatar a veracidade das operações realizadas.

O papel do controle é fundamental no que tange ao desempenho eficaz e eficiente de qualquer organização pública. É por meio dele que se detectam eventuais desvios ou falhas que possam prejudicar a boa execução de um trabalho e dessa forma, adotar medidas corretivas com a finalidade de orientar a direção dos objetivos traçados anteriormente pela administração.Sobre controle da Administração Pública, Guerra (2005, p. 90) expõe que:

Em síntese, controle da Administração Pública é a possibilidade de verificação, inspeção, exame, pela própria Administração, por outros Poderes ou por qualquer cidadão, da efetiva correção na conduta gerencial de um Poder, órgão ou autoridade, no escopo de garantir atuação conforme os modelos desejados anteriormente planejados, gerando uma aferição sistemática. Trata-se, na verdade de poder-dever, já que, uma vez determinado em lei, não podendo ser renunciado ou postergado, sob pena de responsabilização por omissão do agente infrator.

A finalidade principal do controle na Administração Pública é de verificar se os recursos disponíveis estão sendo utilizados de forma responsável, eficiente e moral e em prol de toda a coletividade. Porém, o controle não se atém somente às aplicações de recursos, mas também sobre a gestão da coisa pública sob variados aspectos, como o cumprimento dos já citados instrumentos de planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA.

4.1 Controle Interno 

Denomina-se controle interno, àquele exercido no âmbito da própria entidade, sobre seus próprios atos ou agentes. Para Rocha (2001, p. 125), controle interno é:

Todo aquele realizado pela entidade ou órgão responsável pela atividade controlada, no âmbito da própria Administração. Assim, qualquer controle efetivado pelo Executivo sobre seus serviços ou agentes é considerado interno, como interno será também o controle do Legislativo ou Judiciário, por seus órgãos de administração, sobre o seu pessoal e os atos administrativos que pratiquem.

A Constituição de 1988, em seu artigo 74, estabelece que o Controle Interno deverá ser mantido de forma integrada pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, possibilitando, dessa forma uma avaliação e fiscalização de forma global. 

O controle interno opera na administração verificando a execução do que foi planejado e a periódica avaliação da atuação dos gestores. Sua atividade utiliza-se de métodos e medidas que proporcionem a segurança de que os objetivos planejados estão sendo alcançados.

Na esfera municipal, o controle atua como indispensável ferramenta na preservação da legalidade e da moralidade dos atos administrativos à medida que visa coibir irregularidades no processo. Sobre a função do controle interno, Mendes e Franchini (2008, p. 10) escrevem que:

É responsável, dentre outras coisas, pela realização periódica de auditoria interna, para verificação do cumprimento das normas de controle interno, visando à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, com emissão de relatório e parecer para conhecimento aos Chefes de Poder correspondentes. Também pode determinar medidas corretivas e preventivas, para que os atos imperfeitos não se repitam no futuro, bem como sejam ressarcidos eventuais danos ao Patrimônio Público.

Grande parte dos gastos públicos em excesso é fruto, dentre outros fatores, da ausência de um adequado planejamento, de burocracia em excesso, de foco distorcido do objetivo do Poder Público, de sobreposição de interesses pessoais aos interesses públicos, de conflitos políticos e interpessoais dentro da instituição e da ausência de um controle interno efetivo. (grifos do autor) (CAVALHEIRO, 2005).

O controle interno é de responsabilidade do gestor e deve contemplar todas as atividades da administração pública, tendo por objetivo principal assegurar o cumprimento dos princípios constitucionais que a regem. Barbosa (2002, p. 37) explica que:

O Sistema de Controle Interno é constituído de vários subsistemas ou unidades que devem atuar de forma integrada e harmônica e não deve ser confundido com sistema contábil e financeiro que representa apenas um dos instrumentos do Controle Interno; também não é sinônimo de auditoria interna, pois esta equivale à atividade desenvolvida por unidade especializada quanto à revisão e apreciação da atuação dos Controles Internos, os quais servem de base para toda a atividade de controle na Administração Pública. 

O papel do controle interno na Administração Pública deve, sobretudo, possibilitar ao cidadão informações que confiram transparência à gestão da coisa pública. Assim sendo, o sistema integrado de controle interno deve servir como agência de transparência, responsividade e prestação de contas de recursos públicos (FÊU, 2008).

4.1.1 Importância do controle interno na administração pública municipal

No atual cenário de democracia, onde se é possível questionar os objetivos, a estrutura e a finalidade da administração pública, a sociedade exige, como direito que tem, uma nova ética, uma nova forma de administrar, com mais responsabilidade e transparência. Quer ela um Estado com mais agilidade, eficiência e eficácia. Para tanto, é vital que os mecanismos de controle assumam sua posição como mantenedores dessas exigências (BARBOSA, 2002).

O Sistema de controle interno precisa estar estruturado baseando-se na moralidade, cidadania e justiça social para que possa atingir o processo de democratização do poder, ou seja, o cidadão comum, verdadeiro usuário dos benefícios públicos, precisa estar a par do andamento e funcionamento da administração pública.

Controle Interno pode ser entendido como o conjunto de normas, regras, princípios, procedimentos e técnicas interligados entre si a fim de avaliar e acompanhar uma determinada gestão, atentando para a legalidade dos resultados obtidos, quanto à eficiência, eficácia e economicidade dos recursos. Botelho (2006, p. 36), define Controle Interno:

É o controle realizado pelo próprio órgão executor no âmbito de sua própria administração, exercido de forma adequada, capaz de propiciar uma razoável margem de garantia de que os objetivos e metas serão atingidos de maneira eficaz, eficiente e com a necessária economicidade.

É função do controle interno a elaboração de relatórios compreensíveis não apenas pelos envolvidos na gestão, mas também por leigos, impor disciplinas na operacionalidade dos órgãos componentes da administração pública municipal, por meio de normas e procedimentos.

Os relatórios elaborados pelo controle interno e exigidos legalmente devem ser entregues na forma de comunicação oficial do governo. Também o controlador deve manter o gestor a par de suas atividades e verificações periódicas, por meio de relatórios internos e, se necessário, confidenciais. Assim, será possível definir novos rumos, metas, medidas corretivas ou de orientação da gestão. Para Barbosa (2002, p. 63):

[...] é imprescindível que o sistema de Controle Interno atue eficazmente e que não se constitua em mero espectador de fatos consumados, pois, toda vez que o Controle falha, a sociedade perde. Sua atuação eficaz é que pode restabelecer a credibilidade nas ações do Poder Público, devendo incidir permanentemente, e não eventualmente, sobre todas as atividades estatais, pois a sociedade brasileira não mais suporta os constantes aumentos da carga tributária – solução mais fácil do que resolver os crônicos problemas decorrentes da ineficiência ou ausência de mecanismos eficazes de controle e de gerenciamento. 

Todo administrador público deveria estar preocupado em controlar os recursos com vista a trazer benefícios à coletividade. Um bom sistema de controle interno em um órgão de administração municipal contribui para uma gestão séria, responsável, planejada e de boa qualidade, à medida que proporciona um melhor domínio sobre os gastos públicos, garantindo aos cidadãos um destino seguro às suas contribuições e aos repasses governamentais. Dessa forma, controlar implica garantia de que o que foi planejado será cumprido e de que os desperdícios e desvios tenderão a desaparecer.

3 Metodologia

Quanto aos objetivos a pesquisa é descritiva, pois, descreve as práticas de controle interno observadas e desenvolvidas pelos 10 maiores municípios do Estado do Paraná. Quanto aos procedimentos o estudo emprega pesquisa bibliográfica e levantamento ou survey, realizado por meio de questionário com perguntas abertas e fechadas de mútipla escolha. Quanto à abordagem do problema a pesquisa é qualitativa.

A população da pesquisa foram os município paranaense que apresetaram os dez maiores orçamentos públicos, com base no exercício financeiro de 2006 da Finças Brasil – FINBRA da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, com exceção de Curitiba. Os dados foram coletados por meio de questionário dirigido ao órgão de controle interno dos Executivos Municipais pesquisados, sendo que 7 responderam, configurando-se, desta forma, na amostra do estudo.

4 Apresentação e discussão dos dados da pesquisa

Foram enviados questionários pertinentes ao Controle Interno para as administrações públicas dos seguintes municípios: Londrina, Maringá, Foz do Iguaçu, Araucária, Ponta Grossa, São José dos Pinhais, Cascavel, Paranaguá, Guarapuava, Toledo. Dos dez municípios pesquisados, sete, 70% deles, retornaram os questionários. São eles: Maringá, Londrina, Araucária, São José dos Pinhais, Guarapuava, Toledo e Ponta Grossa. 

Inicialmente foi perguntado qual o principal papel do sistema de controle interno, sugerindo-se as quatro alternativas, os resultados são apresentadas no Quadro 1.

	OPÇÃO DE RESPOSTA
	QUANTIDADE MUNICÍPIOS
	PERCENTUAL (%)

	fiscalizar o prefeito para evitar desvios de verbas
	0
	0

	garantir a preservação e a utilização responsável dos recursos públicos
	7
	100

	apenas elaborar documentação com finalidade de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado
	0
	0

	o controle interno é uma exigência desnecessária
	0
	0


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 1 – Papel do controle interno

Conforme as respostas do Quadro 1, todos os municípios foram unânimes em afirmar que a função do controle interno é garantir a preservação e a utilização responsável dos recursos públicos. Isto demonstra que os encarregados têm consciência da função primordial do sistema de controle interno de zelar pela utilização responsável dos recursos da coletividade.

O Quadro 2 apresenta o ano e a forma de implantação do sistema de controle interno nas Administrações Municipais pesquisadas.
	MUNICIPIO
	ANO
	FORMA DE IMPLANTAÇÃO

	Araucária
	2008
	Regulamentação

	Guarapuava
	2008
	Decreto 1530/2008

	Londrina
	2004
	Lei 9.698/2004

	Maringá
	2005
	Lei Complementar 561/2005

	Ponta Grossa
	2006
	Lei 8.794/2006

	São José dos Pinhais
	2007
	Lei 1.075/2007

	Toledo
	2002
	Lei 1.850/2002


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 2 - Implantação do sistema de controle interno

Pelas respostas obtidas percebe-se que o controle interno nas estruturas municipais pesquisadas é fato recente, datando, em sua maioria, entre 2004 e 2008, com exceção do município de Toledo, que o tem implantado desde o ano de 2002 e do município de Londrina que teve seu controle interno implantado na década de 1970, como Auditoria Interna, transformando-se em Controladoria, por lei municipal em 2004. Essa inovação por parte dos municípios na área do controle interno pode ser explicada pelo advento da Lei Complementar 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que enfatiza a utilização responsável dos recursos coletivos e a prestação de contas à população e aos órgãos de controle externo.
O Quadro 3 apresenta o total de funcionários atuantes na estrutura do controle interno dos municípios paranaenses pesquisados.

	MUNICIPIO
	NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS

	Araucária
	6

	Guarapuava
	4

	Londrina
	20

	Maringá
	8

	Ponta Grossa
	Não informado

	São José dos Pinhais
	6

	Toledo
	6


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 3 - Equipe de trabalho do sistema de controle interno

Quanto às equipes de trabalho componentes do sistema de controle interno, 57,14% dos municípios que responderam ao questionário apresentam seis funcionários, com exceção de Guarapuava com número de 4, Maringá com 8 e Londrina com número de 20 funcionários. 

Buscou-se informações sobre a formação educacional dos responsáveis pelo controle interno dos municípios paranaenses pesquisados, os resultados encontrados estão demonstrados no Quadro 4.

	MUNICIPIO
	FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL CONTROLADOR

	Araucária
	Técnico Contabilidade

	Guarapuava, Londrina, São José dos Pinhais, Toledo
	Ciências Contábeis

	Maringá
	Direito

	Ponta Grossa
	Nível superior


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 04 - Formação do profissional responsável pelo controle interno

Conforme análise constata-se que a formação é em grande parte a graduação em Ciências Contábeis (57,14%). Somente Araucária e Maringá se excluem disso. A primeira possui encarregado com curso técnico em Contabilidade e a segunda com formação em Direito. O município de Ponta Grossa não informou especificamente a área de formação. Percebe-se que a formação em Ciências Contábeis tem merecido preferência pelas administrações públicas municipais, com maiores orçamentos do Estado do Paraná, certamente, devido a atividade de controle estar estritamente ligada aos fatos contábeis registrado pela entidade e exigirem, necessariamente, conhecimentos sobre a sistemática empregada na contabilidade pública.

Foi questionado a posição do controle interno na estrutura organizacional dos municípios, todas as respostas foram que o controle interno é um órgão independente, ligado diretamente ao Executivo Municipal, não subordinado a nenhum outro departamento ou secretaria, demontrando autonomia no desempenho de suas funções, no sentido de orientar e fiscalizar todos os componentes da estrutura organizacional do município. Também responderam que não existe nenhuma restrição quanto a atuação do controle interno, ratificando sua autonomia.
O Quadro 5 demonstra como são desenvolvidas as atividades do sistema de controle interno junto às Secretarias Municipais, dos municípios paranaenses pesquisados.
	MUNICIPIO
	ATIVIDADES

	Araucária
	Controla o Protocolo Geral. Avaliação de relatórios desenvolvidos pelas Secretarias

	Guarapuava
	Atua como auditor das Secretarias e Departamentos, prevenindo erros

	Londrina
	As atividades são programadas e desenvolvidas por amostragem, denúncias ou suspeitas

	Maringá
	Desenvolvem um plano de trabalho anual

	Ponta Grossa
	Não informado

	São José dos Pinhais
	Cada Secretaria Municipal possui um órgão setorial do Controle Interno – descentralização das atribuições

	Toledo
	Através de Instrução Normativa analisam e fiscalizam as atividades


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 5 – Desenvolvimento das atividades do controle interno

Nesta questão houve divergências no teor das respostas. O município de Araucária alegou que controla o Protocolo Geral e avalia os relatórios que as secretarias municipais desenvolvem; Guarapuava afirmou que realiza auditorias nas secretarias e departamentos; Londrina programa e desenvolve suas atividades por amostragem, denúncias ou suspeitas; Maringá desenvolve um plano anual de trabalho, a ser seguido; Ponta Grossa não respondeu; São José dos Pinhais descentraliza as atribuições através de um órgão setorial localizado em cada secretaria; Toledo utiliza Instruções Normativas para orientar as atividades das secretarias. Percebe-se que as respostas enfatizam a preocupação pela utilização responsável dos recursos públicos, orientando as secretarias municipais a exercer suas atividades por meio de ações planejadas.

O Quadro 6 demonstrans como são desenvolvidas as atividades do controle interno em relação aos processos de planejamento: Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA.

	MUNICIPIO
	ATIVIDADES

	Araucária
	Através do Código de Ação e valores pré-determinados no orçamento anual

	Guarapuava
	Fiscalizando

	Londrina
	Não informado

	Maringá
	Avalia se as Metas de receitas lançadas no PPA, LDO, e LOA foram atingidas. 

	Ponta Grossa, São José dos Pinhais, Toledo
	Participando do processo de planejamento e acompanhando a execução 


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 6 – Controle interno e os instrumentos de planejamento

Os municípios de Ponta Grossa, São José dos Pinhais e Toledo participam do processo de elaboração do planejamento e posteriormente acompanham e fiscalizam a sua execução; Guarapuava apenas fiscaliza, sem interferir no processo de planejamento; Maringá avalia se as metas de receitas lançadas nos planejamentos foram atingidas e analisa o demonstrativo apresentado pela Secretaria Municipal de Fazenda, verificando a adequação da LOA ao PPA e à LDO. Araucária utiliza um Código de Ação (dotação financeira) e valores pré-determinados no orçamento anual. Os instrumentos de planejamento são imprescindíveis para a gestão responsável dos municípios, a participação do controle interno na elaboração e cumprimento das metas pré-estabelecidas é extremamente necessário como forma de garantia de que os planos de governo serão cumpridos.

O Quadro 7 apresenta como são desenvolvidas as atividades do controle interno em relação às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. Constatou-se que os municípios procuram cumprir sempre as exigências da LRF, acompanhando a elaboração e posterior divulgação desses instrumentos de transparência da gestão fiscal, inclusive das audiências públicas, tão importante para que a população tenha oportunidade de acompanhar as contas do município.

	MUNICIPIO
	ATIVIDADES

	Araucária
	A cargo da Secretaria Municipal de Finanças, acompanhado pela Controladoria

	Guarapuava
	Atua no sentido de prevenir irregularidades

	Londrina
	Prepara as exigências da LRF, principalmente as audiências públicas

	Maringá
	Acompanha as publicações, pela Secretaria Municipal de Fazenda, no Órgão Oficial do Município, do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, bimestrais e quadrimestrais, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal

	Ponta Grossa
	Não informado

	São José dos Pinhais
	Exerce acompanhamento sobre elaboração e divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei Complementar 101/2000

	Toledo
	Conferir e liberar para publicação os relatórios da LRF, que são elaborados pelo Depto de Controle Contábil. 


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 7 – Controle interno e lei de responsabilidade fiscal

Os Municípios pesquisados foram questionados se houve ou não diminuição da incidência de irregularidades após a implantação do controle interno. Dos 7 municípios, 4 deles, ou seja, 57,14%, responderam afirmativamente, que houve diminuição das irregularidades: Araucária, Maringá, São José dos Pinhais, Toledo. Destes, São José dos Pinhais complementou que a implantação do controle interno favoreceu o alcance de melhores resultados na aplicação dos recursos públicos, pela avaliação prévia da Administração, diminuindo a incidência de irregularidades. Toledo afirmou que ocorreram menos irregularidades principalmente quanto à execução orçamentária e despesas com energia elétrica, água e telefone. O município de Guarapuava não se posicionou, alegando que o controle interno é recente e não se pode ter uma noção exata ainda. Ponta Grossa e Londrina não responderam.
O Quadro 8 apresenta as contribuições que a implantação do controle interno trouxe aos municípios quanto à qualidade das informações.
	MUNICIPIO
	CONTRIBUIÇÕES À ADMINISTRAÇÃO

	Araucária
	Publicidade às audiências públicas

	Guarapuava
	Mais transparência. Cita exemplo: Um exemplo é a auditoria na compra de pneus para alguns carros do município. Durante o processo licitatório, a Equipe do Controle Interno foi in loco e tirou algumas fotos dos pneus dos veículos, e anexaram ao processo licitatório, atestando que os pneus realmente eram necessários e que a quantidade pedida era a necessária.

	Londrina
	Estão gradativamente melhorando o sistema de informações

	Maringá
	Melhorias nos processos licitatórios, de almoxarifado, de transparência e melhor aplicação dos recursos públicos

	Ponta Grossa
	Não informado

	São José dos Pinhais
	Foi possível aferir a consistência das informações rotineiras prestadas ao Tribunal de Contas do Estado e as informações encaminhadas à Câmara de Vereadores

	Toledo
	Segurança sobre o pensamento das pessoas sobre os diversos assuntos de cunho administrativo


Fonte: Elaborado pelos autores (2009)

Quadro 8 – Contribuições quanto à qualidade das informações

Analisando as respostas constata-se que de todos os municípios que responderam a questão, afirmam que houve melhora na qualidade das informações, após a implantação do controle interno em suas estruturas. Alguns apontam melhorias na transparência dos atos e contratos da administração, a exemplo dos processos licitatórios, buscando melhor aplicação dos recursos públicos. Pode-se perceber, com isso, que os municípios estão entendendo o papel primordial do órgão de controle interno para o bom funcionamento da gestão pública, à medida que opera no sentido de garantir menores desperdícios, evitar irregularidades e possibilitar a utilização responsável dos recursos públicos.
5 Conclusão
Pelos resultados da pesquisa, junto aos maiores municípios paranaenses, fica claro que a implantação do Sistema de Controle Interno, em suas administrações, contribuiu de forma notória para a coibição de erros, fraudes, desvios e ineficiências administrativas, à medida que possibilitou melhor controle dos recursos públicos e sobre a estrutura pública municipal.

Quanto à formação do profissional responsável pelo controle interno, verificou-se que a maioria (57,14%) possui nível superior em Ciências Contábeis, ficando claro que essa formação vem obtendo preferência pelas administrações públicas municipais.

Pode-se perceber também que os controladores compreendem o papel do Controle Interno para a preservação e utilização responsável dos recursos públicos, embora ainda grande parte dos servidores públicos ofereça resistência quanto aos procedimentos do controle interno, julgando-o como inibidor formador de censura de suas atividades e funções. Isto se constitui, segundo a maioria dos municípios pesquisados, na maior dificuldade por eles encontrada durante a implantação do Sistema de Controle Interno.
Atuando de modo independente, o Sistema de Controle Interno deve ter total autonomia para acompanhar, fiscalizar e controlar as atividades da administração pública, informando irregularidades ao Tribunal de Contas do Estado, quando necessário. Contrária à pesquisa elaborada por Cavalcante, Peter e Machado (2008) no Estado do Ceará, onde concluíram que os municípios não possuíam controles internos com autonomia para exercerem sua função controladora, pois encontram-se, em sua maioria, subordinados ao chefe do Executivo Municipal, prevalecendo os interesses deste último, neste trabalho concluiu-se, segundo as respostas dos municípios pesquisados, que o órgão de controle interno possui sim, verdadeira autonomia na execução de suas tarefas e funções.   

Porém, o sucesso de uma administração pública não é causado apenas por um sistema de legislação, por um processo de informatização, por controles internos ou pelo esforço concentrado de apenas alguns colaboradores. O sucesso se torna possível por meio de sólidas políticas públicas e praticas de administração e gestão, com o assessoramento e o comprometimento de todos os servidores e até mesmo da sociedade. A responsabilidade dos gestores necessita estar presente em todas as ações e procedimentos. O contato direto com o contingente populacional torna a administração cada vez mais eficaz e transparente.

Constata-se pela pesquisa que o sistema de controle interno melhorou a qualidade das informações prestadas, bem como, possibilitou maior transparência a gestão. Muito se tem ainda a aprimorá-lo, no entanto, suas implicações já podem ser notoriamente percebidas por todos os envolvidos na administração pública, inclusive a população em geral.
Ressaltando que a presente pesquisa foi realizada junto às administrações públicas municipais paranaenses com os dez maiores orçamentos registrados no exercício financeiro de 2006, desta forma, os resultados encontrados referem-se às entidades pesquisadas, limitando-se a realidade das referidas administrações municipais.
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